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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o e-book “Ciências Sociais Aplicadas: Organizações, 
inovações e sustentabilidade”, são ao todo trinta e seis artigos dispostos em dois volumes. 

As pesquisas apresentadas congregam esforços de análises e reflexões relevantes 
sobre a sociedade contemporânea, especialmente no que se refere as relações conflituosas 
entre inovação e sustentabilidade e a busca de estratégias para resolução destes conflitos.    

Os artigos que compõem o volume 1 possibilitam ao leitor o acesso pesquisas 
relacionadas às políticas públicas, relações políticas, questões de gênero, capital, renda 
e processos organizacionais. Os temas são abordados a partir de categorias de análise 
relevantes para a compreensão das relações que permeiam a sociedade brasileira, como 
a cordialidade, o patrimonialismo e a representatividade.

Ainda no volume 1, destaca-se que os temas são tratados de forma a considerar 
a importância e impactos da democracia ou da fragilidade desta diante da falta de 
representatividade, possibilidades de participação e tomada de decisão. Sendo considerado 
nestes aspectos as disputas de classe e reconhecendo-se os impactos diretos para as 
questões de gênero, raciais, de acessibilidade, mobilidade e exclusão financeira.

As pesquisas apresentadas no volume 2 do e-book estão vinculadas a duas temáticas 
centrais, o primeiro é sustentabilidade e meio ambiente, com estudos que tratam sobre a 
relação da temática com a produção do lixo, o consumo, práticas sustentáveis, processos 
participativos, tomadas de decisão e comunidades tradicionais. Por outro viés, a temática 
sustentabilidade e meio ambiente é também analisada a partir da responsabilidade social 
diante das problemáticas apresentadas pelo agronegócio e sistema empresarial e impactos 
destes para o meio ambiente.

Para finalizar, são apresentados artigos que contribuem para a reflexão sobre a 
relação entre inovação e sustentabilidade em processos educacionais através do uso de 
bibliotecas, contações de histórias, alfabetização digital e funções de linguagem.

Com temática contemporânea e imprescindível para as relações estabelecidas nos 
diferentes aspectos da vida social, espera-se com os artigos apresentados contribuir para 
o reconhecimento de desafios e estratégias construídas coletivamente, bem como, para 
novas análises da temática e com diferentes perspectivas teóricas.

Boa leitura a todos e a todas.

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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RESUMO: No ICMBio a gestão participativa 
tem como objetivo principal promover espaços 
institucionais formais que fomentem o 
envolvimento qualificado da sociedade na gestão 
das Unidades de Conservação e na conservação 
da biodiversidade. O envolvimento da sociedade 
sendo promovido de forma crítica resulta em 
participação social. O Conselho gestor de unidade 
de conservação é um espaço institucional de 
diálogo, discussão de proposições, negociação 

e priorização, propiciando o estabelecimento da 
gestão participativa e democrática em diferentes 
níveis com grupos sociais interessados e 
diretamente afetados pela existência das 
unidades de conservação. A criação destas 
instâncias de participação formalizadas foi 
prioridade nos primeiros anos do ICMBio, 
sendo indicador institucional até maio de 2017. 
Em outubro deste mesmo ano, foram criados 
281 conselhos gestores e após atingir 86% 
das unidades de conservação com conselhos, 
o desafio é a qualificação destes espaços, 
aprimorando seu funcionamento. Este artigo 
apresenta uma sistematização de conhecimentos 
adquiridos com a implementação desses fóruns 
de participação social até neste momento e 
avalia os seus benefícios para a gestão das 
áreas protegidas da natureza.
PALAVRAS-CHAVE: Gestão Participativa, 
Conselho, Unidade de Conservação, Participação 
Social.

1 | 	INTRODUÇÃO
O conceito de participação social 

é relativamente novo para os brasileiros: 
surgiu enquanto teoria na década de 80 foi 
institucionalizado na Constituição Federal de 
1988 e vem sendo aplicado, com maior ou 
menor grau de sucesso, em várias instâncias e 
organizações por todo o País. Entre as previsões 
legais colocadas para a gestão de unidades de 
conservação, está a necessidade de se fazer 
gestão com a participação da sociedade (WWF-
Brasil, 2016).
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Participação social é um termo explorado nas mais variadas disciplinas e que agrega 
múltiplas perspectivas. Abrange desde ferramentas metodológicas até filosofias políticas, 
sendo utilizado para se referir a uma variedade de escalas de interação social e política 
e invocado para dar apoio a posições políticas e éticas diversas (MCGEE, 2003). Como 
resultado, verifica-se uma gama diversa de abordagens e significados, que devem ser 
claramente delimitados de modo a qualificar a discussão (CALANDINO, 2016). A maioria 
delas, no entanto, possui, como denominador comum, o próprio sentido etimológico da 
palavra (do latim participatio, participacionis, participatum) – que significa tomar parte em 
compartilhar, associar-se por sentimento ou pensamento. Do ponto de vista conceitual, 
há diferentes concepções sobre participação social. Em última análise, a variação entre 
estas concepções está relacionada ao grau de envolvimento, de pluralismo e de poder do 
conjunto de participantes em espaços de discussão e deliberação (WWF-Brasil, 2016).

Diversos autores qualificam o processo participativo recorrendo à categorização da 
participação segundo sua intensidade e/ou finalidade, ou outros padrões de ramificação 
(ARNSTEIN, 1969; AGARWAL, 2001; PERUZZO, 2002; MILANI, 2008), defendendo que não 
existe apenas uma forma de participação. Sinteticamente, as diferenças concentram-se, na 
sua maioria, na intensidade com que a voz ou controle dos participantes são incorporados 
(CALANDINO, 2016). Para auxiliar na análise dessa temática repleta de nuances, 
ARNSTEIN (2002), propõe uma “escada da participação cidadã”, com oito degraus, que 
inicia em um nível de não-participação (manipulação) até alcançar o degrau do controle 
cidadão, que seria a total delegação de poder à sociedade organizada (MENDONÇA & 
TALBOT, 2014).

A ideia de participação também está associada à cidadania. Isso inclui a participação 
ativa no processo público, que pode ser entendida como as responsabilidades da cidadania, 
e nos aspectos simbólicos e éticos apoiados em fatores subjetivos, que conferem sentido 
de identidade e de pertencimento, ou seja, um sentido de comunidade (BENEVIDES, 
1991). Portanto, para um indivíduo tornar-se um cidadão, deve possuir um sentimento 
de pertencimento a uma comunidade, na qual tem função e papel específico dentro da 
coletividade, mantendo sua própria subjetividade. Deve ser resgatada esta consciência de 
que se têm direitos, e de que se pode e se deve lutar por eles (JELIN, 1994) (appud WWF-
Brasil, 2016).

A participação da sociedade na preservação e conservação dos recursos naturais, 
ao que parece e respeitando os diversos significados que a palavra participação pode ter, 
vem sendo amplamente aceita como uma estratégia adequada e efetiva para assegurar a 
preservação e conservação da natureza. Esta estratégia já possui um arcabouço legal que 
a legitima, não restando dúvidas da sua importância para a gestão ambiental pública. O 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) e o Plano Estratégico Nacional de 
Áreas Protegidas (PNAP), frutos da Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB), são 
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alguns exemplos do amparo legal que essa estratégia conquistou (MENDONÇA & TALBOT, 
2014).

No Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade a Gestão 
Socioambiental é o processo responsável em promover a conservação da biodiversidade e 
o desenvolvimento socioambiental por meio do envolvimento da sociedade na gestão das 
unidades de conservação e centros nacionais de pesquisa no contexto regional, estadual e 
nacional, baseada na participação social, no diálogo interinstitucional e no desenvolvimento 
e institucionalização de estratégias integradas de gestão territorial e da biodiversidade.

A gestão participativa é uma das estratégias institucionais para a implementação 
da gestão socioambiental e tem como objetivo principal promover espaços institucionais 
formais que fomentem o envolvimento qualificado da sociedade na gestão das Unidades 
de Conservação Federais e na conservação da biodiversidade.

CALANDINO (2016) em seus estudos constatou haver relação de causa e efeito entre 
o aumento da participação social nas unidades de conservação federais da Amazônia e o 
desmatamento. Na medida em que a participação social foi trabalhada mais intensamente 
houve uma tendência de redução do desmatamento no interior dessas UC, permitindo 
estabelecer uma relação causal entre participação social e controle do desmatamento.

O envolvimento da sociedade sendo promovido de forma crítica resulta em 
participação social, objetivo maior almejado na gestão participativa. Tanto a gestão 
do Conselho e também do voluntariado possibilita a criação de espaços de diálogo, 
discussão de proposições, negociação e priorização, propiciando o estabelecimento da 
gestão participativa e democrática em diferentes níveis com grupos sociais interessados e 
diretamente afetados. Uma vez engajada, a sociedade atua como aliada na gestão da UC 
contribuindo com o aumento de sua efetividade (CALANDINO, 2016).

No âmbito interno do Instituto diferentes processos finalísticos (licenciamento, 
criação de unidade de conservação, plano de manejo, monitoramento da biodiversidade, uso 
público, como exemplos) adotaram metodologias participativas para sua implementação, 
sendo alguns processos por obrigações legais, já outros por opção técnica (MENDONÇA 
& TALBOT, 2014).

Até o ano de 2016 a gestão participativa estava ancorada nas diretrizes e normas 
para a formação, implementação e fortalecimento dos Conselhos das Unidades de 
Conservação, quando, através de um mapeamento institucional para identificar melhor 
lócus para o programa de voluntariado do ICMBio, identificou-se que a abordagem da gestão 
participativa através da perspectiva do envolvimento e da participação social agregaria em 
qualidade ao voluntariado institucional. Outro ponto importante para a compreensão do 
programa de voluntariado como ferramenta de gestão participativa é ser esta estratégia 
transversal aos diversos processos institucionais (por exemplo: manejo para conservação; 
políticas públicas para população tradicional; consolidação territorial; uso público e 
negócios; criação, planejamento e avaliação de unidades de conservação; proteção). 
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Assim sendo, em maio de 2016 o voluntariado passou a ser gerido com a abordagem 
da gestão socioambiental e participativa, passando por uma reestruturação, tendo como 
propósito “Promover o engajamento da sociedade na conservação da biodiversidade por 
meio da ação voluntária e do reconhecimento público dessa contribuição”.

Este trabalho tem como objetivo apresentar em formato de relatório de gestão a 
atual situação dos Conselhos de Unidades de Conservação Federais, além de orientações 
e estratégias para qualificar o funcionamento destes fóruns para atuarem na conservação 
da sociobiodiversidade brasileira.

2 | 	OS CONSELHOS DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO EM OUTUBRO DE 2017
A Divisão de Gestão Participativa e Educação Ambiental (DGPEA) é o lócus do 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) responsável em 
promover, coordenar e apoiar técnica e operacionalmente a criação, o funcionamento e a 
capacitação dos Conselhos Gestores de unidades de conservação.

As informações aqui apresentadas representam a consolidação no âmbito do 
trabalho de gestão dos Conselhos ao longo dos dez anos de criação do ICMBio.

Em 2017 o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade atua em 
trezentas e vinte e quatro (324) unidades de conservação federais, quinze (15) Centros 
de Pesquisa e Conservação e 11 (onze) Coordenações Regionais (Figura 1), perfazendo 
a gestão de cerca de nove por cento (9%) do território nacional (78.895,688 hectares em 
áreas protegidas) (QView ICMBio, 2017).

Em 2017 foi atingida a marca de mais de 86% ou 281 Unidades de Conservação 
Federais com conselhos criados. Informações detalhadas sobre o histórico de criação, 
distribuição geográfica e por categorias dos 281 Conselhos encontram-se apresentados 
na Figura 1.
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Figura 1 - Informações detalhadas sobre histórico de criação, distribuição geográfica e por 
categorias dos 279 Conselhos (Fonte: http://qv.icmbio.gov.br/ acessado em 05/09/2017).

O Conselho é o principal fórum de participação social na gestão das Unidades 
de Conservação. É a instância formal de relação entre as Unidades de Conservação e a 
sociedade, cuja função é constituir um fórum democrático de diálogo, gestão de conflito, 
estabelecimento e consolidação de parcerias, valorização, participação e controle social 
das Unidades de Conservação (UC).

Os Conselhos de Unidades de Conservação são formalmente constituídos e 
vinculados à estrutura de gestão da UC. A Lei do SNUC estabelece que as Unidades 
de Conservação sejam administradas em conjunto com os seus Conselhos gestores, 
proporcionando maior interação e participação da sociedade (ICMBio, 2015).

A criação de Conselhos foi considerada prioridade para o ICMBio desde 2011 até 
maio de 2017, representada pela presença do indicador institucional de desempenho 
denominado “Percentual cumulativo de UC federais com conselhos gestores criados” 
(Portaria ICMBio nº 53, de 08/08/2016). Após atingir 86% das unidades de conservação com 
Conselhos criados, observa-se que grande parte das Unidades que ainda não possuem 
conselho são aquelas criadas recentemente ou são Unidades que possuem dificuldade ou 
complexidade de gestão que impossibilitam ações estruturadas para a criação deste fórum.

Desta forma, após considerado superado o passivo de criação dos Conselhos, o 
atual desafio de gestão do ICMBio é a qualificação do seu funcionamento e monitoramento 
da da sua efetividade.

A seguir este trabalho traz orientações e estratégias  para qualificar o funcionamento 
dos principais fóruns de participação social das Unidades de Conservação: os Conselhos.

http://qv.icmbio.gov.br/
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2.1	 A composição do Conselho
A lógica dos conselhos com representação por setores foi implementada pela 

Instrução Normativa ICMBio Nº09/2014. Esta é uma abordagem que com base na 
leitura do território, com a identificação da diversidade de usos existentes e dos setores 
que representam e regulam esses usos. Este diagnóstico é que subsidia a análise da 
composição do Conselho tanto para identificar a representação de órgãos de governos 
quanto da sociedade civil.

A representação no Conselho por setores possibilita uma melhor representatividade, 
pois o conselheiro representa não só a sua instituição, como também o setor. Porém, a 
representatividade de uma cadeira no conselho ampliada para o setor não é uma situação 
que se estabelece com facilidade, pois necessita de uma articulação com os atores do 
setor.

A representatividade dentro de uma arena democrática exige qualificações 
especificas para garantir a composição legítima, a participação equilibrada e paritária 
(WWF, 2015). Assim, a representatividade tem o potencial de alavancar o processo de 
participação sociopolítica, mas também pode estagnar o sentimento de pertencer de 
outros, se monopolizado por indivíduos que não representem, de fato, as comunidades que 
os indicaram/elegeram (GOHN, 2011). Se representativos, os conselhos poderão alterar 
progressivamente a natureza do poder local (GOHN, op cit).

Para o estabelecimento de um conselho representativo, é necessário que se realize 
uma leitura geopolítica da região junto a atores chaves, de preferência com o próprio 
conselho, nos casos de modificação e adequação das portarias anteriores à IN 09/2014. 
Deve-se levar em conta na definição da composição do Conselho a paridade entre poder 
público e sociedade civil, bem como o equilíbrio na representação dos diferentes interesses 
de cada setor (ICMBio, 2015).

Como exemplo podemos imaginar um importante parque nacional onde o setor de 
turismo necessita ser representado no Conselho, porém este tema não deve monopolizar 
sua pauta. Pois a gestão de um parque nacional envolve outras diversas demandas e 
agendas. Sendo necessário, desta forma, trabalhar o equilíbrio das representações e 
forças na definição da composição do Conselho.

2.2	 Temas de Pauta e encaminhamentos do Conselho
Os conselhos devem atuar na proteção da Unidade de Conservação, buscando a 

sua integração com as demais unidades e espaços territoriais especialmente protegidos e 
com o seu entorno (Inciso III Art. 20 Decreto 4.340/2002), esforçando-se para compatibilizar 
os interesses dos diversos segmentos sociais relacionados com a unidade (Inciso IV Art. 
20 Decreto 4.340/2002) e propondo diretrizes e ações para integrar e otimizar a relação 
com a população do entorno ou do interior da unidade, conforme o caso (Inciso IX Art. 20 
Decreto 4.340/2002).
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Os temas debatidos e trabalhados pelo Conselho e que resultam em recomendações, 
manifestações formais e deliberações, esta última no caso de Conselhos deliberativos, 
devem estar dentro da sua competência de atuação (Art. 20 do Decreto 4.340/2002 e 
Art. 4º da Instrução Normativa 09/2014). Desta forma, os conselhos gestores podem 
pautar assuntos referentes aos mais diversos temas, tais como: gestão da Unidade de 
Conservação, Conservação da biodiversidade e assuntos sociais e econômicos dos 
atores relacionados à Unidade de Conservação, visando a compatibilização, otimização 
e integração da unidade de conservação com os espaços territoriais do seu entorno. Os 
temas de pauta podem ou não se relacionam entre si e a forma como esta inter-relação 
ocorre está apresentada na Figura 2.

Figura 2 – Temas de pauta do Conselho e sua inter-relação.

Analisando a Figura 2 podemos inferir como os temas em pauta no conselho podem 
se relacionar. Assuntos referentes à gestão da unidade de conservação podem ou não 
estar relacionado com questões sociais e econômicas da região de influência da UC (a’) 
ou com a conservação da biodiversidade do seu interior ou entorno (d’). Assuntos de pauta 
relacionados às demandas sociais e econômicas das comunidades que vivem no seu 
território de influência (alternativa de renda, melhoria socioprodutiva, infraestrutura, saúde, 
educação, entre outras) são temas recorrentes nas reuniões de conselho. O tratamento 
de demandas sociais pode ter relação direta com a unidade de conservação (a’) ou com a 
conservação da biodiversidade da região (c’). Existem situações que as questões afetam 
as três vertentes: biodiversidade, unidade de conservação e social e econômico e na 
figura 2 esta representado pela intercessão b’. Importante destacar que independente 
da convergência dos temas (a’, b’, c’, d’) e de acordo com as atribuições dos conselhos, 
estabelecidas pelo Decreto Nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, pautas relacionadas a 
esses temas são adequadas para serem acolhidas no Conselho.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%204.340-2002?OpenDocument
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2.3	 Tomada de Decisão
O funcionamento do Conselho, independente da sua natureza: consultivo ou 

deliberativo ocorre de forma semelhante, principalmente no que se refere à elaboração 
da pauta, exposição, debate e discussão dos temas de pauta e a tomada de decisão. A 
autonomia decisória deste fórum é sua principal característica e considerando as restrições 
legais, deve ser tratada como fortaleza para implementação e a defesa da unidade de 
conservação.

Para isso, o processo de decisão deve, quando da exposição, debate e discussão dos 
assuntos de pauta, considerar a diversidade dos conselheiros, dos diferentes interesses, 
das culturas e das histórias de vida, sendo importante que a informação seja passada de 
forma acessível para todos, sendo por meio de processos formativos quando for necessário 
para a preparação dos atores para o processo de tomada de decisão.

Saber conduzir o processo de tomada de decisão ou votação é crucial para a boa 
atuação do Conselho. É necessário perceber se o grupo tem informações necessárias 
e suficientes sobre o tema, assim como conhecimento sobre a legislação que rege as 
matérias tratadas pelo Conselho, a fim de evitar decisões ilegais (ICMBio, 2015). Também 
importante é perceber se o grupo está preparado para votar, pois muitas vezes é melhor 
esgotar o debate e evitar votações tensionadas. O Conselho pode e deve propor alternativas 
para temas específicos evitando votações acaloradas, já que uma vez votado estabelece o 
posicionamento do grupo. Decisões mal feitas podem acirrar problemas, desmotivar ou até 
mesmo desmobilizar o Conselho.

2.4	 Plano de Ação
O Conselho deve ser um fórum proativo, com atuação direta no território de influência 

da UC. Os conselheiros e os diversos setores e as instituições representadas devem atuar 
junto com o órgão gestor na execução dos encaminhamentos, decisões e proposições do 
Conselho.

A Instrução Normativa ICMBio 09/2014 trouxe algumas inovações para a gestão dos 
Conselhos, dentre elas, a obrigatoriedade de elaborar o Plano de Ação que deverá conter 
as atividades planejadas, a partir das prioridades definidas por seus próprios conselheiros 
(Art. 25 IN 09/2014), levando em consideração o planejamento da Unidade de Conservação 
para a definição de suas ações.

O Plano de Ação tem como objetivo estimular o planejamento e priorização de ações 
que serão implementadas pelo próprio colegiado. Com isso, espera-se que o conselho 
saia da situação passiva, apenas recebendo informações, cobrando ações e soluções do 
órgão gestor da Unidade para a situação ativa, apresentando as demandas e vislumbrando 
em grupo soluções que podem ser executadas pelas diversas instituições conselheiras, 
considerando o espectro de atuação de cada instituição e setor.
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Questão importante de destacar é que execução das ações definidas como 
prioritárias e constante no seu Plano de Ação, depende do comprometimento dos 
conselheiros e não só do ICMBio, pois o órgão gestor da unidade de conservação pode ter 
outras prioridades. A atuação do coletivo fortalece politicamente a área protegida, as ações 
e as demandas identificadas como prioritárias e ampliar o poder de execução em prol de 
objetivos pactuados.

A definição de mecanismos de acompanhamento da execução do plano de ação é 
fundamental para que o Conselho possa atuar no acompanhamento e revisão das suas 
prioridades, além de promover aprendizado coletivo das dificuldades para a execução das 
tarefas e ter consciência das conquistas alcançadas. Tendo em vista que um dos grandes 
desmobilizadores dos conselhos é a falta clareza do seu poder de mudar a realidade, ou 
seja, de dar encaminhamento as suas demandas e de visualizar conquistas resultantes de 
seu trabalho. Elaborar um plano de ação factível, monitorá-lo e avaliar no final do mandato, 
é fundamental para o bom funcionamento desta instância.

2.5	 Câmaras Temáticas e Grupos de Trabalho
As Câmaras Temáticas (CT) e Grupos de Trabalho (GT) dinamizam o funcionamento 

dos Conselhos para além dos espaços das reuniões ordinárias.
A opção de criação destes espaços formais de debate depende da necessidade 

de cada Conselho. Deve-se analisar e considerar a importância de ter mais tempo para 
tratar determinado tema quer seja pontual ou recorrente nas pautas das reuniões e que 
represente interesse para a unidade de conservação.

No dia a dia dos Conselhos há temas e situações que requerem mais tempo 
para debate ou para levantamento de informações ou mesmo se há dificuldades de 
encaminhamentos ou construção de consensos. Para esses casos, pode-se optar pela 
criação de Grupos de Trabalhos ou Câmaras Temáticas, sendo que cada um desses têm 
objetivos e funcionamentos distintos, a saber: Grupos de Trabalho são temporários e 
geralmente estão relacionados com atividades ligadas ao planejamento e à execução das 
ações previstas no Plano de Ação, e as Câmaras Temáticas são permanentes e visam 
a promover discussões técnicas para subsidiar as decisões do Conselho em assuntos 
mais complexos. As atribuições desses espaços de construção devem estar previstas no 
Regimento Interno do Conselho (ICMBio, 2015).

A criação de Câmara Temática (CT) ou de Grupo de Trabalho (GT) pode trazer 
diferentes benefícios para o funcionamento dos Conselhos, a saber:

•	 Para os conselhos que se reúnem poucas vezes ao ano, podem promover es-
paços formais de debate sobre temática específica ou temáticas que dizem 
respeito à determinada região da UC ou território de influência, promovendo a 
mobilização e atuação dos conselheiros durante períodos que não tem reunião.
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•	 A atuação do Conselho é favorecida quando há informações precisas para to-
mar uma decisão, como o conhecimento sobre a legislação que rege as ma-
térias tratadas pelo Conselho, a fim de evitar decisões ilegais (ICMBio, 2015).

•	 Também é importante que o Conselho estude alternativas para temas especí-
ficos. Por isso que, muitas vezes, é preciso formar uma Câmara Temática para 
estudar um determinado assunto, trazendo melhores elementos para a decisão 
do Conselho (ICMBio, 2015).

•	 O trabalho das Câmaras Temáticas e dos Grupos de Trabalho pode, ainda, 
promover o diálogo direto com setores de governo e da sociedade civil na con-
dução de temas específicos, bem como tratar de conflitos relacionados com a 
UC, amadurecendo questões que, quando chegarem ao Conselho, possam ser 
discutidas e encaminhadas de modo mais ágil (ICMBio, 2015).

2.6	 Capacitação do Conselho
A efetividade de atuação dos conselhos depende de ações que qualifiquem seu 

funcionamento, a fim de que: contribuam com a gestão da Unidade de Conservação, 
atuem para a conservação da biodiversidade e para a melhoria da qualidade de vida dos 
beneficiários e das comunidades que vivem no território de influência das UC.

Para tanto, a capacitação dos conselheiros é necessária para qualificar a sua 
atuação e deve ser um processo continuado de diálogo e aperfeiçoamento. A temática 
abordada pode ser indicada pelos próprios conselheiros ou mapeada pelos gestores, 
identificando temas estratégicos de interesse associados aos objetivos da UC, ou ainda, 
de forma direcionada, reunindo um setor ou grupo que apresente necessidade específica 
sobre algum tema. Nesse caso, o processo educativo tem o objetivo de desenvolver 
competências, habilidades e atitudes para que determinado grupo consiga ampliar a 
compreensão e aumentar a possibilidade de interação e intervenção junto a outros grupos 
sociais representados, contribuindo para a efetivação do colegiado como espaço efetivo de 
participação.

Os momentos de construção do Regimento Interno e Plano de Ação são excelentes 
oportunidades de capacitação, para que entendam a competência de atuação (Art. 20 
do Decreto 4.340/2002 e Art. 4º da Instrução Normativa 09/2014) deste espaço e suas 
potencialidades de ação no território da unidade de conservação..

Recomenda-se investir na capacitação dos atores com menos força econômica ou 
política a fim de ampliar a compreensão das questões em jogo, possibilitando dessa forma 
maior igualdade de condições no processo de participação e de tomada de decisão entre 
os conselheiros (ICMBio, 2015).
2.7	 Documentação, atos e manifestações dos Conselhos Gestores

A publicidade das decisões do conselho é um elemento chave para validar o caráter 
participativo desta instância. Registrar a documentação das plenárias como atas, listas de 
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presença e registro fotográfico em processos de implementação dos conselhos no Sistema 
Eletrônico de Informações (SEI) e ainda divulgar no sítio da unidade de conservação na 
internet são mecanismos administrativos de extrema importância.

A consolidação das decisões e propostas dos conselhos gestores em atos, moções, 
manifestações e resoluções, no caso de conselhos deliberativos, com a publicidade destes 
para os membros do conselho e outros atores relacionados com o teor dos documentos, 
é outra estratégia que dá força para as decisões e encaminhamentos, uma vez que a 
principal atuação deste fórum é política.

Conhecer e ter ciência dos benefícios da gestão participativa é uma boa forma de 
promover a qualificação dos conselhos.

O Guia de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação Federais (ICMBio, 
2015) apresenta quinze benefícios que a gestão participativa proporciona para tanto para a 
gestão ambiental pública brasileira quanto para o nível estratégico da gestão das Unidades 
de Conservação e seu território de influência, conforme listados a seguir:

Gestão Ambiental Brasileira1.Confere maior transparência à gestão pública;
2. Sustentação política e maior efetividade à gestão ambiental;

3. A gestão participativa educa para a democracia e o exercício da cidadania;

4. Contribui para uma sociedade mais democrática e participativa;

5. Amplia a legitimidade das políticas de meio ambiente.

Gestão da Unidade de Conservação
6. Confere suporte ao processo de gestão;

7. Contribui para a integração entre atores envolvidos com a Unidade de Conservação 
e seu território de influência;

8. Amplia a noção de pertencimento de grupos sociais em relação à Unidade de 
Conservação;

9. Favorece a construção de laços de confiança entre os atores que atuam no 
território de influência da Unidade de Conservação;

10. Propicia a construção de entendimentos que atendam os diferentes interesses e 
que estejam de acordo com os objetivos da Unidade;

11. Favorece maior comprometimento para cumprir decisões tomadas em conjunto;

12. Estimula a divisão das responsabilidades entre os envolvidos na gestão;

13. Promove um processo de aprendizagem social e empoderamento de atores 
sociais na gestão do território de influência da Unidade de Conservação;

14. Valoriza os diferentes saberes dos envolvidos e melhora a gestão da Unidade 
de Conservação;

15. Propicia a interação com outros fóruns que atuam com planos e políticas 
territoriais.
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3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Não basta criar e fazer reuniões regulares, o conselho deve ser um fórum proativo 

executando ações e promovendo política em todo o território de influência da unidade de 
conservação. Trabalhando na implementação e fortalecimento da unidade conservação, 
na conservação da biodiversidade e como polo de desenvolvimento social e econômico da 
sua região de influência, atuando assim, de acordo com a sua competência estabelecida 
na legislação.

Para o fortalecimento desse fórum é necessário definir: O que é um conselho 
de unidade de conservação que funciona? O que o conselho precisa fazer ou quais os 
resultados necessários para ser entendido como efetivo? A grande diversidade de realidade 
que as unidades de conservação estão inseridas representa um desafio para esta definição.

Atualmente o ICMBio está apostando em estratégias que qualifiquem o envolvimento 
dos conselheiros. Entender as competências do conselho e a força do coletivo é fundamental 
para atuar na direção da sua melhor atuação.

Neste artigo estão apresentados alguns pontos que entendemos ser fundamentais 
para fortalecer os Conselhos: definição de prioridades e elaboração do plano de ação; 
conselho como fórum proativo executando ações prioritárias; capacitação para melhor 
entendimento de sua atuação e competência; a forma de como é feita as tomadas de 
decisão e encaminhamentos das decisões, o trabalho do conselho para além das reuniões 
ordinárias através do funcionamento dos grupos de trabalho e câmara temáticas.

Um conselho fortalecido pode contribuir não só com a unidade de conservação, mas 
também para a melhora da qualidade de vida de toda a região de influência da unidade.

Com toda a complexidade do tema este artigo não tem a intenção de esgotar o 
debate, e sim de mostrar caminhos para oportunizar um bom funcionamento desses fóruns.

Uma reflexão importante é que se não fosse por meio desse instrumento de gestão 
provavelmente a unidade de conservação não teria meios de reunir atores importantes 
para a gestão da unidade de conservação em um mesmo espaço de debate, de construção 
e de também celebração de conquistas. O conselho é uma boa estratégia para estreitar 
relações, identificar interesses comuns e estabelecer parcerias.

Existem inúmeros desafios, como a elaboração de um protocolo de funcionamento 
de Conselhos, o estabelecimento de normas institucionais para o funcionamento integrado 
de Conselhos de mais de uma unidade de conservação, e a definição de mecanismos de 
avaliação e qualificação das atividades dos Conselhos. Porém é importante reconhecer os 
avanços desse instrumento de participação, vista através do percentual de unidades de 
conservação que contam com conselhos e seu crescente fortalecimento e inserção nas 
diferentes instâncias que se inter-relacionam com as unidades. Dessa forma, o esforço 
institucional em qualificar e fortalecer os Conselhos corroboram com a necessidade de 
constante aperfeiçoamento e fomento às atividades desse mecanismo de participação 
social fundamental para a gestão das unidades de conservação.
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